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CONTRATO N9 20Z6,0A,26,03

O GOVERNO MUNICIPAL DE IÍ \PAtÉ, CEAR(, ,:om srot. na R,ia M;,jor loaquinr Alexandre, ne 140,
Centro - Itapajé/CE I CEP:62.60ú-0(r0 - ltaFaié/CE, inscii,.o no C:.ry'|llúirsob o Nq 07.683.956 /0001-84,
por intermédio da SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato r--presentad(,('r) pelofa) seu[ual respectivo[a)
Secretário[a)/Ordenador(a] de Despesas, Sr(a). RAIMUNLlO ANDERS,)N SILVA DE OLIVEIRÁ, doravante
denominado(a) de CONTRATA|'t'E, no firral assinado e r Empre,., POSTO ITATAVÉ LTDA, pessoa
jurídica de direito privado. insctita no CNPI Nr 02.439.720|OOO'..83, com sede na ROD.BR 222, KM
125 Ne 100 BAIRRO FERROS aEI;/62.600-000, Itapaié-Cij, neste ato rlfpresentada pelo(al Sr(a). IOSÉ
PONTES DE ALMEIDA, inscrito(a) no CPF l,ie 186.29O,243-72, dorr.,airte tlenominada CONTRATADO,
resolvem firmar o presente contrato, medlante as cláusula: e conditàei a seguir ('stabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO OBIE'iO CONTRATU,\L
1.1. Constitui o objero do pr(senre colltrar. AQUISTçÂo DE (:OMBUSTÍVEL, DESTINADO AO
ABASTECIMENTO DA FRO'|';1 :rE VEÍCULOS DA SEC ETARTA I'{ §DUCAçÃO, SECRETARIA DA
SAÚDE E SECRETARIA DA }I iyENTUDE, CULTURA EsPoR'I-í E LAZER Do MUNICÍPI0 DE
rrAPAlÉ/cE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNII.{MEMAçÂO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Elet,ônico touibaCo sob o r e 2026.07.29.07 em
conformidade com a Lei Fed,rra N'r 74.133/202' de i2 Je abrii de '1021 - Nova Lei das Licitações
Públicas.

cLÁUsULÂ TERCEIRA . 0BRIGAÇÕES E iIESPoNSABILI»ADES DA 40NTRATADA.
3.1. A CONTRATADA obriga-se a - .:ínprir in!.egrillmente a., condiçõ€.! previstas neste contr ato, no edital
e em seus anexos, especialmerte no Termo de Referência, assrlrrindo, entre outras, as seguintes
obrigações
3.1.1. Assinar e devolver a Ordem de Compra emitida peit: Municíp:o .le ltapaié/CE no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do seu recebimento.
3.1.2. Realizar o abastecimeqto imediato, nas bombas dr ':oml;.:siívsl do est:,belecimento, desde o
recebimento da Ordem de Aba:i!.cimentolNota de Empenho, gar rlrtindo d;.ponibilidade contínua
durante a vigência contrafr.ri.
3.1.3. Fornecer cornbustível .-i:, r-onlbrmidade com as r.specificaçi, -.s ila aNP, Termo de Referência,
proposta vencedora e demais nc, :Jas aplií.áveis.
3.1.4. Responder integralmente pelcs encargos fiscais, trabalhist,rr;, pre','idenciários e comerciais
decorrentes da execução do .ontr ato.
3.1.5. Responder pelos danos qu: ;aus3r, direta ou indir'.rtamente, .: Admjnistração ou a terceiros, por
ação ou omissão, culposa ou dolosa.
3.1,6. Substituir imediatarnerite. )s suas expensa- qu;.i,turr coF,0,istivel adult.r"do, contaminado ou
fora dos padrões da ANP.
3.1.7. Aceitar acréscimos ou süpressões até 25010, corifor n -. .rrt. 125 o; t,ei t* 14.L33 /2021..
3.1.8. Atender de forma :empestiya às scli itações do Murricípio durante a execução contratual.
3.1.9. Manter posto de cortibus'rel situa,'c rr :'aio miximo de l0 knr da sede do ivíunicÍpio de
Itapaié/CE, conforme exrg'ido no rdital

CLAUSULA QUARTA - DAS RESTUNSAIJlLIDADES DO L9NTRAT"'T§
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4.1. Compete à CONTRATANI'E, no âmbito de suas atribuições iegais e administrativas, assegurar as
condições adequadas à boa execução contratual, observando, especialmente, as seguintes
responsabilidades:
4.1.1. Emitir as Ordens de Compra ou Arrtonzações dê Fornecimento de forma clara e objetiva,
especificando a quantidade, o local e o prazo para entrega, em conformidade com as disposições
contratuais, de modo a permitir à CONTRATADA o adequado planejarnento da entrega.
4.1,2. Acompanhar e fiscalizar a execução Jo contrato, por meio ir: servidor ou comissão designada,
com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas e o fornecimento dos
combustíveis em conformidade com as especificaçôes técnicas, condiçôes de qualidade e demais
exigências contratuais.
4.1.3. Informar formalmente à CONTRATADA, de forma imediata, sohre qualquer não conformidade
identificada nos produtos enti'rillues, Índicando os pontos a serem corÍigidos e estabelecendo prazo
razoável para a devida substituiçrio, quanCo for o caso.
4.1.4. Fornecer à CONTRATADA 'odas as informações necessárias para viabilizar eventual substituição
dos produtos, especialmente quando identificadas falhas que compr(rmetam os padrôes técnicos ou
sanilários exigidos-
4.1.5. Efetuâr o pagamento à CONTRÂ'tADA nos prâzos e .ündições estabelecidos neste contrato, desde
que atendidas integralmente a,; obrigações contratuais e crimprovada a entrega dos bens em
conformidade com o estabelecido-
4.1.6. Garantir o acesso da CONTRATADA aos locais dt entrega pÍeviâmente definidos, inclusive à
Unidade Gestora, sempre que nec(-.ssário a.-- fiel cunrprimer,to do contl'ato.
4.1.7. Prestar, com brevidade e clareza, os esclarecimentos e informaçóes solicitados pela
CONTRATADA, sempre que relacionados à execução contratual, c.-rm vistâs à adequada prestação do
objeto.
4,1,8, Zelar pela transparência e regularidade de todos os atos praticados no âmbito da execução
contratual, garantindo a comunicação efetiva e contínua coÍ:l a COIYTRA'[ADA, nos termos da legislação
vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DA vIGÊNCTA, ExECTTÇÃo E ENTREGA Dos MAI.ERIAIS LICITADoS
S.1, O presente contrato terá v'P,ência a partir da data de sua ar-';inatura, produzindo seus efeitos
jurídicos e legais até 31 de dvrembro de 2026, podsndo ser p,-orrogado conforme as hipóteses
previstas no art. 107 da Lei !'eder rl n" '.4.133 /2027, mediante justificativa formal da Administraçâo.
5.2. O abastecimento deverá ocorrer de forma imediata nas bombas de combustível do
estabelecimento da licitante vencL'dora, após o recebimento da Ordem de Compra, Autorização de
Abastecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente emitidc pelo órgão contratante.
5.2.1. O abastecimento dos veíc rlos das Secretar:as contratantc-s ser,i realizado exclusivamente no
Município de ltapaié/CE, coníorr,re demlnda, nrediante autr:nza\ãt, prérria para abastecimento e

dentro dos prazos estipulados, devendo atender rigorosamente às especificações constantes da
proposta vencedora, deste Termo rle Referência e do edital, observadr,s os quantitativos autorizados.
5.2.3. Qualquer interrupção no fornecimentc deverá ser previamente iustiÍicada, planeiada e
formalmente aprovada pela Prefeitura Municipâl de ltapajé/CE, sob pena de aplicação das sançôes
previstas na legislação e no cont!-ato.
5.2.4. A contratada deverá garantir integral,nente a qualioade, pureza, procedência e conformidade
dos combustíveis íornecidos, devendo, caso constatadíl adulteraçãr-r, contaminação ou qualquer
desconformidade com os padrões estabelecidos pela Agêncra Nacional do Petróleo - ANP, realizar a

substituição imediata, às suas :xpensas, sem grrejuízo d;: iespon;abilização administrativa, civil e
penal cabível.
Fica facultado à Administraçâu r .ealização e,/ou acompanhamento Je restes periódicos de quali
bem como o acesso às notas fisca r de aquisição dos combLrstíveis jun, o às distribtridoras.

licrtacao@itaoàie.ce.qov.br

www.itapâie.aú.gov.br

TtTtILS

Preteltura lúunicip3l de ltapajé
Rud lvlêlor loaquiÍn Alexandre. N: 140..Êntr.r - ltàpajé/CE I CEp 6:.600
000 CNPI: 07 683 9s6/0001-84 @

de,

r



w
.;i . \ PREFETTURA DE,

{tÉ lIâ.PArF
5.3, Forma de entrega, acompahhamento e fiscalização
5.3.1. O íornecimento dos combustíveis deverá ocorrer confrrrnre a necessidade dos órgãos
interessados durante a vigência contratual, mediante a expedição de Ordem de Compra, Autorização
de Fornecimento ou Nota de Empenho, ernitida pelo órgãí) requisitante, contendo a relação dos itens
e as respectivas quantidades autonzadas para abâstecimento.
5.3.2. A entrega e o abastecimento serão acompanhados e fiscalizadr:s por servidor designado pelo
órgão demandante, que deverá,rroceder ao atesto dos documentos da despesa, condicionando o
pagamento ao efetrvo e regular Ío'necinento.
5.3.3. A presença da fiscalização ,rão afasta, limita ou mitiga a responsabilidade integral da contratada
quanto ao cumprimento das obrigações assumidas, permanecendo esta responsável pelos vícios,
irregularidades, qualidade e confoimidade dos produtos Íbrnecidos.
5.3.4. Caberá ao servidor fiscal r.jeitar, total ou parcialmente, o ploduto que não atender às exigências
do edital, da proposta ou das nor mas técnicas vigentes, podendo deterrninar prazo para substituiçâo
quando constatâda inadequação, sem prejuízo das penaliriades aplicáveis.

clÁusulÂ sExTA - DA ExrrNçÃo
6.1. Constituem motivo pâra a rescisão contratuâl os constantes dos artigos 137 , 138 e 139 da Lei Ne

74.733/21,e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 (cincoJ dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAs pENALIDADES '
7.1. Comete infração admin,strativa o fon:ecedor que correte:- qua;squer das infrações previstas no
arL 155 da Lei nq 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do conirato;
7.1.2. Dar causa à inexecução i,.arcial do contrato que cause ú,iave dano à Administraçâo, ao
funcionamento dos serviços públ. cos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total Co contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, sal/o em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato o l não enfregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de vaiidâde de suâ proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou riocumentação falsa exigida para ,) certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa cletrônica ou praticar ato frâudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo irridôneo ou cometer frar.rde de qualquer natureza;
7.1.1.0.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a deciaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o con!uio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos Ceste celtame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no arL 5q da Lei nq 12.846, de 1q de agosto de 2013.
7.1.13. Implantaçâo ou o aper!*içoamento de programa de inregridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de contru e

7,2. Considera-se comportamentc inidôneo, entre outros, a decl,rração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o c0nl rio entre os íornecedores, em
qualquer momento da dispensa, r.resmc após o encerramento da fase de lances.
7 .?.7. PÍalicar atos ilícitos com i istas a frustrar os obietivos deste certame.
7.2.2. Praticar ato lesivo previstú no ar+- 5a da Lei ne 12.B4L, de i ? de a.losto de 2013.
7.3. O fornecedor que cometei qualquer íias infrações discrilrrrnad:r:, nos subitens anterio
sujeito, sem prejuízo da resporrsabilidade civil e criminal, as seguinte-.- sirnções

Prefeitura Munrcipâl de ltâpajé
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CLÁUSULA oITAvA - Do vALoII, REAJUSTE E F0RMA DE PAGAMEN],0
8.1. O valor global do presente avcnça é de R$ 633.166,62 íSEISCENTOS E TRINTA E TRÊS MtL
SENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E DOIS CEN'I'AVOS), a ser pago até 30 (trintal dias,
conforme os abastecimentos realizados, crntado da apresentação d., fatura, se superior aquele limite,
observada a ordem cronológicà ejrabelecida no Art. 12, inciso II e Ar',. 141 da Lei no 14.133 /2021, ap6s
protocolização e aceitâção Not:ls Fiscal/Fatura correspondente, davidamente atestada pela comissâo
competente. A Nota Fiscal ou Fatlra deverá ser obrigatcriamente acrmpanhada de comprovação de
regularidade íiscal, mediante consulta aos sítios eletrônico:r oficiais ou à documentação men

h.rtacâo@lr-jEll§:lg:ggLE

FLS 511

o @ www.rti,iêle.ca.gov
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a) Advertência pela falta dc subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 0/o (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(sl prejudicado(sJ pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.7 a 7.L.12;
cl Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7 .1.2 a 7 .1.7 desle Edital, quanCo ,tão se justificar â imposiçiio de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade pa,:a licitar ou contrataÍ, que lrnpedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (trêsJ anos e máximo de 6 (seisJ anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a Z.L.lZ, bem
como nos demais casos que iustifitluem a imposição da penalidade mris grave;
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7 .4.1. A naÍtreza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7 .4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantação ou o apelfeiçoamerito de programa de ir tegridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente deüdo pela Administração ao contratadoLalém da perda desse valor, a diferença será
desconuda da garantia prestada , ru será cobrada judicialriente.
7.6. A aplicação das sançÕes previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativarnente corl as demais sanções.
7.8. Se, durante o processo dt aplicação de penalidade, houyer. indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nq 1,2.846, de 1a de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangcira, cópias do processo àdministrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da cmpresa dcverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundâmentado, para ciência e dccisão sobre a eventual lnstauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Apu!-ação de Responsabilidade - PAAR.
7.9. A apuração e o iulgamentc das demais infrações administrativils não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1q de agosto de
20L3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimeirto retsul.ir dos processos administrativos
específicos para apuração da ot:orrência de danos e prejuízos à Ádministração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á err; processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedorTadjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nq 'i4.13:1, de 2021, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçâo estão previstas nos anexos a este
Edital.

Prefeitura Muhicipãl de ltapôjê
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VALOR TOTAL R$ 633.166,62 (SEISCENTOS E TRINTA E TRES MIL S!]NTO E SESSENTA E SEIS REAIS E

SESSENTA E DOIS CENTAVOS

8.2, O pagamento será efetuado c.rnforme os abastecimentos realizados.
8.3. O pagamento será efetuado através de crédito enr conta específica, após a apresentação das
respectivas faturas, notas fiscais p recibos à têsouraria, juntar:1ente com Prova de Regularidade relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de
Regularidade relativa a Fazeridi Estadual; Prova de Regularidade relatlva a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FC?S; Prova de Regularidade relativa a rustiça do trabalho (Certidão
Negativa de Débitos 'l'rabalhistas - CNl,'l) e o Contrato, corresponderltes ao objeto fornecido, depois de
atestado pelo setor competente;
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou curm circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências;
8.5. Podená a CONTRATANTE sus:ar o pagamento da CON,TRATADA nos seguintes casos:
a.) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas â qÀ estiv:r sujeita, dentro do prazo fixado;
b_) Quando a CONTPÁTADA assumir obrigações em geral para com têrceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
c_J lnadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.
8.6. Poderá ser restabelecidâ a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratâdo e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-frnanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustâdo, ou ainda, em caso,le força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ext!-acontrâtual, nos termos do artigo 124,
lnciso ll, alínea "d" da Lei Ne 14.133/21, devendo ser formalizado através de aro administrativo.

CLÁUSULA N0NA - DA DoTAçÁo oRçAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da CIassificação Orçamentária
prevista no manual com a seguinte Dotação: 0902 10 301 0004 2077,0902 L0 301 0021 2079;

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3-90.30.0C - Fonte de Recursos: PROPRIO.
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CúUSULA DÉCIMA . Do FISCAL Do C0NTRATo
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s] fiscal(isJ do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.133/2021, aÍt.117, caput).
10,1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocon ências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei no 74.733 /2027, aít. 777 , §12).
10.1.2. O fiscal do contrato inforÍnará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou proviclêucia quc ultrapasse sua competência (Lei ne

14.133 /2021, art 117, §2e).

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA GEsrÃo Do coNrRllo A
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ocorrências relacionadas à execuçâo du contrato e as medidas adota
autoridade superior àquelas que |ltrâpassarem a sua competência
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11.1. O contrato deverá ser execuado fielmente pelas partes, de ar:ordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
fornecimento será prorrogado automaticamente pelo temfó correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples âpostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada lt'vem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fo:malidade, adrnitindo-se o uso de mensage.x eletrônica para esse fim.
11.4. O órgão ou entidade pod.rá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imcJiato.
11.5. Após a assinatura do cont-'ato ou instrumento equlvalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa cont,:âtada parâ reunião inicial para apresr.ntação do plano de fiscalização,
que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estrâtégias para execução do ohieto, do plano complelnentâr de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021,art.117, caput).
tt,7, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar ôs melhores resultados para a

Administração. ' i
11.8, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, conr: descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2027, at'í 117 §1sJ.
11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o tiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contratu, determinando prazo parú, a correÇão.
11.10. O fiscal do contrato informará ao gcstor do contato, em tempo hábil, a sÍtuação que demandar
decisão ou adoção de medidar que ultrapassem sua competên,-ia, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for ir caso.
11.11. No caso de ocorrências qüe possam inviabilizar a execuçãr: ÍJo contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidâde, com vistas i rerrovâção tempestiva ou à prorlogação contratual.
11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção rias condições de habilitação da
contratada, acompanhará o er:rpenho, o pagamento, as gar;iiitias, ls glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
11.14, Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando uitrapassar a sua competência.
11,15. O gestor do contrato coordenará a atualização dc, processo de acompanhamento e fiscalizaçâo
do contrato contendo todos os registros formais da execução nc histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, cio registro ile ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admirristração.
11.16. O gestor do contrato acü npanhará a manutenção das conCições de habilitáção da contratada,
para fins de empenho de despesi, e pagainento, e anotará os probk:r'ras que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenh,ais.
11.17, O gestor do contrato âconrpanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
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11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório d:r avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuâis penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei np 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com cornpetência para tal, conforme o caso.
11.20, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidad.., com vistas à tempestirra renovação ou prorrogação contratual.
ll,Z1. O gestor do contrato deverá elaborará relatório tinal com inlcrmações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a coxtratação e eventuais coridutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades d; Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÔES CON,TRATUAIS
12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aCitivo, e se contemplada pelos arts.
124 e 725 da Lei N". 1.4.133/21, e suas alterações posteriores, após lpresentação da devida justificativa
pela autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBC0NTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcorrtrâtação do objeto ccnt:'àtual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - I)O FORO, BASE LEGAL E FORMÂLIDADES
14.1. Este contrato enconh'a-se subordinado a Legislação especifica, consubstânciada na Lei Ne

14.733/21,e,em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria iieral de contratos e disposições
de direito privâdo;
14,2. Fica eleito o Foro da CiCatie de ltaparé/CE, como o 'inico 

.:apaz de dirimir as dúvidas oriundas
deste Contrato, caso não sejam dirin:idas amigavelnlente;
14,3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entrd si, a,ustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 {três) vias de igual teor, o qual, depois de l;lo e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas ústemunhas abdixo.

Itapaié /CE,26 de agosto de 2026. 
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